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de lei pertencer o cumpram e facam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Reparticdes o facam im-
primir, publicar e correr. Dado nos Pacos do Govérno
da Repiblica, em 28 de Junho de 1930.— AnrTéNIiO

Oscar DE Fracoso CarMona — Domingos Augusto Al-

ves da Costa Oliveira — Antonio Lopes Mateus— Luts
Maria Lopes da Fonseca — Anténio de Oliveira Sala-
zar—Jodo Namorado de Aguiar — Luis Anténio de Ma-
galkdes Correia— Fernando Augusto Branco— Jodo An-
tunes Guimardes — Gustavo Cordeiro Ramos— Henrique
Linhares de Lima, .

Mapa é que se refere o decreto com forga de lei n.° 18:542, da .presente data, e que déle faz parte integrante

Artigo I

l Importincias

Capitule Classés ¢ rubricas
' \

4.0 44.0 Oficiais da corporagio da armada - Remunerages certas ao pessoal em exereicio . . . . . . . . 340.000800
o 45.0 Remunerages acidentais—1) Gratificagdes de risco de véo . . . . . e e e e e e e 270.000400
» 49.0 Oficiais reformados — Despesas com o pessoal — Outras despesas com o pessoal — 2y Internato )

de oficiais reformados em hospitais estranhos ao da Marinha, ete. . . . . . . . . . . .. 100.000800
5.0 5l.0 Pracas da armada — Despesas com o pessoal — Remuneragies acidentais — 2) Percentagem colo-
- 'nial a sargentos e pragas. . . . . . . N T T T 300.000400

® 55.9 Pragas reformadas— Despesas com o pessoal — Remuneragdes certas — 2} Auxilio para rancho,
Tagho, €6C. o v . e L e u e e e e e e e e e e e e e T O 150.000400

» " Bg.o Pragas reformadas — Despesas com o pessoal — Remuneragdes acidentais a pragas chamadas a ’

prestar servigo — Diferenga da pensio de reforma para o vencimento do active . ., . . . . 50000800

6.° -63.0 Direcgdo da Marinha -Mercante — Despesas com o pessoal -— Qutras despesas com o pessoal —
: 2) Despesas de viagem,ete.. . . . . . . ... L 0L 0L e e e 95.000500

» 2.0 Departamentos maritimos — Despesas com o pessoal — Remuneragdes certas ao pessoal em exer-
cicio (Pessoal dos quadros e assalariade). . . ., . . . . . .. O e e e e e e e e 330.000800

» 75.° Departamentos maritimos — Despesas com o pessoal — Outras despesas eom o pessoal — 1) Aju-
dasdecusto. - «"v v v v e v e v e e e e e e v e vy e e e e e 75.000400
» » Departamentos maritimos — Despesas com o pessoal — Qutras despesas com o pessoal — 2) Des- '
pesas de deslocagdo,ete. . . . . o . U oo oL LT 60.000500

8.0 166.° | Superintenddncia do Arsenal da Marinha — Despesas com o Ressoal — Remuneragdes certas ao .

pessoal em exercicio « . . . . . . . w4 w ... ... e e e e e e e , 150,000,500

e 170.0 Direcgdo das Construgdes Navais— Despesas com o pessoal — Remuneracles certas ao pessoal
em exereicio. « . . . o . LT T T e e e .. 700.000400

» 199> | Direcglo dos Servigos Maritimos — Despesas com o pessoal — Remuneragles certas ao pessoal
M eXereicio. « o v v v .. . e o, L, L 80.000500
2:700.000500

Correia.

Pagos do Governo da Repliblica; 28 de Junho dé 1930.— O Ministro da Marinha, Luis Anténio de Magalhies
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WINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcg@o Geral dos Negocios Comerciais

1." Repartlgio

Ax16x310 OsCar DE Fracoso Carsoxa, Presidente da Republica Portaguesa:

Fago saber aos que a presente Carta de Confirmacio e Ratificagiio virem que, aos vinte o cinco dias do'més de
Agosto de mil novecentos e vinte e quatro, foram assinados em Bruxselas, entre Portugal e outras Nagdes, uma Con-
vencio Internacional para a unificacdo de certas régras relativas A limitacio da responsabilidade dos proprietérios
de navios do mar e o respectivo Protocolo, que foram feitos num tnico exemplar depositado no Ministério dos Ne.

gbeios Estrangeiros da Bélgica, do teor seguinte:

Gonvencdo Internacional para a unificagdo de certas regras relativas
& limitagdo da vesponsabilidade dos propriotiries de navies do
mar. :

O Presidente da Reputblica Alem3, o Presidente da
Reptblica Argentina, Sua Majestade o Rei dos Belgas,

o Presidente da Reptblica do Brasil, o Presidente da .

Reptblica do Chile, o Presidente da Reptiblica de Cuba,
Sua Majestade o Rei da Dinamarca, Sua Majestade o
Rei de lspanha, o Chefe do Estado Estoniano, o Presi-
dente dos Iistados Unidos da América, o Presidente da
Republica da Finlancia, o Presidente da Republica ¥ran-
cesa, Sua Majestade o Rei do Reino Unido da Gri-Bre.
tanha e da Irlanda e das Possessdes Britanicas de Além.-
Mar, Imperador .das Indias, o Regente do Reino da
Hungria, Sua Majestade o Rei da Itdlia, Sua Majestade

Gonvention internationals pour I'unification de certaines régles con-
cernant 12 limitation de la responsabilité des propriétaires de na-
vires de ner, )

Le Président de la République Allemande, le Prési-
dent de la République Argentine, Sa Majesté le Roi des
Belges, le Président de la République da Brésil, le Pré-
sident de la République du Chili, le Président de 1a Ré-
publique. de Cuba, Sa Majesté le Roi de Danemark, Sa
Majesté le Roi d’Espagne, le Chef de 1'Etat Esthonien,
le Président des Itats-Unis d’Amérique, le Président de
la République de Finlande, le Président de la’ Républi-
‘que Francaise, Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni de
Grande-Bretagne et d’Irlande et des Possessions Britan-
niques, au deld’ des Mers, Empereur des Indes, lo Ré-
gent du Royaume de la Hongrie, Sa Majesté le Roi d’Ita,

’
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o Imperador do Japio, o Presidente da Repiblica da Le-
tonia, o Presidente da Repablica do México, Sua Majes-

tade o Rei da Noruega, Sua Majestade a Rainha dos Pai- .

ses Baixos, 0 Presidente da Republica da Polénia, o Pre-
sidente da Reptblica Portuguesa, Sua M‘t_]estade o Rei
da Roménia, Sua Majestade o Rei dos Sérvios, Croatas

o Eslovenos, Sua Majestade o Rei da Suécia e o Presi-
dente da Republica do Uruguai:

Tendo reconhecido a utlhdade de fixar, de comum
acdrdo, certas regras uniformes relativas & limitaclo da
responsabilidade dos proprietirios de navios do mar, de-
cidiram concluir uma Convencllo sdbre 8sse assunto e
designaram como seus Plenipotencidrios:

O Setihor Presidente da Reptblica Alem3:

"0 Senhor Presidento da Reptiblica Argentina:

Sua Ex.* o Sr. A. Blancas, Ministro da Reptblica Ar-
gentina em Bruxelas.

Sua Majestade o Rei dos Belgas:

O Sr. L. Franck, Ministro das Colonias, Pws&dente do
Comité’ ] \Lmtlme International ;

O Sr. A. Le Jeune, Senador, vice- presidente do Oomlté '

Maritime International;

O Sr. F. Sohr, doutor em direito, secretirio geral do
Comité Maritire International, professor da Universi-
dade de Bruxelas. ‘

O Senhor Presidente da Repiblica do Brasil:

Sua Ex.? o Sr. Barros Moreu'a, Embaixador do Brasil

em Bruxelas.

0 Senhor Presidente da Repibhea do Chile:

O Senhor Presidente da Republica de Cuba:

Sua Majestade o Rei da Dinamarca e da Islandia:-

Sua Ex.* o Sr.

Otto Krag, Ministro da Dinamarca em
Bruxelas. :

Sua Majestade o Rei de Espanha:
Sua Ex.* o Marqués de Villalobar e de Guimarey, Em-
baixador da ¥ Espanha em Bruxelas.
0 Senhor Chefe do Estado Estoniano:
Sua'Ex.* o Sr. Pusta, Ministro da Hst6nia em Bruxelas.

0] Seqhoi' Presidente dos Estados Unidos da Amé-
Tica .

O Senhor Presidente da Repéblica da Finlandia:

O Senhor Presidente da Repiiblica Francesa:

Sua Ex.* o Sr. Mauri¢e Herbette, Embaixador da Franga
em Bruxelas.

' Sua Majestade o Rei do Reinoi Unido da Gira-
: Bretanha e da Irlanda e das Possessdes Bri-
tanicas de Além-mar, Imperador das Indias:

Sna Ex.*
GCVOKCMG

]Lmb‘uxadm da Gra-
Bretanha em Bruxelas -

O Senhor Regente do Reino aa Hungria:

O Sr. Conde Olivier Woracziczky, encarregado de Ne-
0'6010s da Hungrla em Bruxelas.

o Right Honourable Sir George Grahame, -

lie, Sa Majesté lEmpeleur dn Japon, le Pr ésident de la
République’ de Lettonie, le Président de la République du
Mexique, Sa Majesté le Roi de Norvage, Sa Majesté la
Reine des Pays-Bas, le Président de la République de
Pologne, le Président de la République Portugaise, Sa
‘\Iajesté le Roi de Roumanie, Sa Majesté le' Roi des Ser-
bes, Croates et Slovénes, Sa Majesté le Roi de Sudde et
lo Président de la République de I'Uruguay:

Ayant reconnu utilité de fixer de commun -accord
certaines régles uniformes concernant la lmitation de la
rewonsab;hté des propriétaires de navires de mer, ont
décidé, de conclure une Convention 3 cet effet et ont dé-
sign# pour Leurs Plénipotentiaires, savoir:

M. le Président de la République Allemande:

M. le Président da la République Argentine:

S. E. M. A. Blancas, Ministre de la République Arﬂ"en-
tme 4 Bruxelles. . :

Sa Majesté le Roi des Belges:

M. L. Franck, Ministre des Colonies, Président du. Co-.
mité maritime international ;

M. A. Le Jeune, Sénateur, Vwb Plésxdent du Comité
maritime international ;

M F. Sohr, Docteur en droxt Secrétaire Général du Co-

mité maritime mtelnatlonal Professeur & 1 Umvmsxte
de Bruxelles.

M. le Président de la République du Brésil :

S. E. M. de Barros Moreua, Ambassadeur du Brésil &
Bruxelles.

M. ‘.Le Président de la République du Chili:
M. le Président de la République de Cuba:

Sa Majesté le Roi de Danemark et d'Islande:
M..Otto Krag, Ministre de Danemark & Bruxel-

wmn

Sa Majesté le Roi d’E Espa@ne
S. E. le Marquis de Villalobar et de Gmmaley, Ambas-
sadeur d'Espague & Bruxelles. =
M. le Chef de I'litat Esthonien:
8. E. M. Pusta, Ministre d’Esthonie 3 Bruxelles.

M. le Président des Etats-Unis ’Amérique:

" M. le Président de la République de Finlande:

M. le Président de la République Francaise:

S. BE. M. Maurice Herbette, Ambassadeur de’ France
.4 Bruxelles.

Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni de Grande-
Bretagne et d’Irlande et des Possessions Britan-
niques au deld des Mers, Empereuar des Indes:

S. E. le Trés Honorable Sir Georwe Grahame, G. C.
V. O, K.C. M. G., Ambassadeur do Grande- BretaO‘ne
A Bruxelles

M. le Régent du Royaume de la Hongrie:

M. le Comte Olivier Woracziczky, Chargé d’Affaires
de la Hongrie & Bruxelles. .
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Sua Majestade o Rei da Italia:
O Senhor J. Daneo, Encarregado de Negocios a. i. de
Ttilia em Bruxelas. - :

Sua Majestade o Imperador do Japdo:
Sua Ex.* o Senhor M. Adatci, Embaixador do Japao
em Bruxelas,

© 'O Senhor Presidente da Repablica da Letbnia:
Sua Ex.* o Senhor G. Albat, Ministro Plenipotenciirio,

secretdrio geral do Ministério dos Negécios Estrangei- -

Tos,

>

O Senhor Presidente da Repiblica do Méxicq:
Sua Majestade o Rei da Noruega

Sua ngesta&e a Rainha dos Pafses Baixos:

O Senhor Presidente da Repéblica do Peru:

O Senhor Presidente da Reptblica da Polénia e a
Cidade Livre de Dantzig :

Sua Ex.* o Sr. Jean Szembek, Ministro da Polénia em
Bruzelas. :

O Senhor Presidente "da Republica Portuguesa:

"Sua Ex.? o Sr. Alberto de Oliveira, Ministro de Porta- -

gal em Bruxelas.

Sua Majestade o Rei da Roménia: '
Sua Ex.* o Sr. H. Catargi; Ministro da Roménia em
Bruxelas.

Siua Majestade o Rei dos Sérvios, Croatas e Es-
v - lovenos:
Os Srs. Strazuicky e Verona.

Sua Majestade o Rei da Suécia:’

O Senhor Piesidente da Reptblica do Uruguai:
. N s L s - . .
Os quais devidamente autorizados, convencionaram

D que se segue: _
) ARTIGO 1r

O proprietario de um navio do mar s6 & responsivel -

até a concorréncia do valor do navio, do frete e dos
acessérios do navio:
1.° Pelas indemnizagdes devidas a terceiros por pre-

juizos causados, em terra ou no mar, por factos ou faltas

do capitlio, da tripulagiio, do piloto ou de qualquer outra
. pessoa ao servigco do navio; .
2.° Pelas indemnizagdes devidas por prejuizos causa-
dos tapto 4 carga entregue ao capitio para ser trans-
portada, como a todos os bens e objectos que se achem
a bordo; .
3.° Pelas obrigagBes resultantes dos conhecimentos ;
4.° Pelas indemniza¢des devidas a uma falta nautica
cometida na execuciio de um contrato;
5.° Pela obrigacio de remover um navio afundado e
pelas obrigagdes que com ela tenham relacdio;
6.° Pelas remuneracdes de assisténcia e de salvag8o ;
7.° Pela sua cota de contribuigio nas avarias comuns ;

8.° Pelas obrigacBes resultantes dos. contratos cele-
brados ou_das operagdes efectuadas pele capitio em vir-

Sa Majesté le Roi d’Ttalie:
M. J. Daneo, Chargé d’Affaires a. i, d’Italie & Bruxelles,

Sa Majesté Empareur du Ja.pon: ’
S. E. M. M. Adatei, Ambassadeur du Japon 3 Bruxelles.

M. lo Président de la République de Lettonie:

S. E. M. G. Albat, Ministre plénipotentiaire, Secrétaire
générale du Ministére des Affaires Ktrangéres.

M. le Président de la République du Mexique:
Sa Majest¢ 1o Roi de Norvege:

Sa Majesté la Reine des Pays-Bas. ¢

M. le Président d(% la République du Pérou:

M. le Président de la Républi'q'ue de Pologne et
lIa Ville Libre de Dantzig: '

S. E. M. Jean Szembek, Ministre de Pologne & Bruxel-
les: ’

M. le Président de la République Portugaise:

S. E. M. Alberto de Oliveira, Ministre de Portugal &
-Bruxelles. : , .

Sa Maje;té le Roi de Roumanie
S. E. M. H. Catargi, Ministre de Roumanie 4 Bruxelles.

Sa Majesté le Roi des Serbes, Croates et Slo-
vénes: ' - '

M: M. Straznicky et Verona.
Sa Majesté le Roi de Sutde:
M. le Président do la République de I'Uruguay:

Lesquels, 4 ce diment autorisés, sont convenus de ce
qui suit: ‘
ARTICLE fer
Le propriétaire d’un navire de mer n’est responsable
gue jusqu’a concurrence de la valeur du navire, du fret

" ot des accessoires du navire:

1er Des indemnités dues & des tiers & raison des dom-
mages causés & terre ou sur l'eau, par les faits ou fautes
du capitaine, de I’équipage, du pilote ou de toute autre
personne au service du navire; N

2¢ Des indemuités dues & raison des dommages causés
soit & la cargaison remise au capitaine pour &tre trans-
portée, soit & tous bions et ohjets se trouvant & bord;

3° Des obligations résultant des connaissements;

4° Des indemnités dues & raison d'une faute nautique
commise dans I’exécution d’un contrat; -

b De I’obligation d’enlever I’épave d’un navire coulé
et des obligations s’y rattachant;

6° Des rémunérations d’assistance et de sauvetige;

7¢ De la part contributive incombant au propriétaire
dans les avaries communes; .

8° Des obligations résultant des contrats passés ou des
opérations effectuées par le capitaine en vertu de ses
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tude dos seus poderes legais, fora do porto de registo
do navio, para as necessidades reais da conservacio do
navio ou da continuaciio da viagem, desde que essas ne-
cessidades ndo provenham nem de insuficiéncia nem de
defeito do equipamento ou do aprovisionamento no co-
mégo da viagem.

Todavia, em relaciio aos créditos referidos nos n.% 1.9,

2, 3.°, 4.° ¢ 5.°, a responsabilidade determinada nas
disposicBes precedentes nfio poderd ultrapassar a quantia
" total do £ 8 por tonelada de arqueacfio do navio.

1 ARTIGO 2.0

!
A limitagiio de responsabilidade determinada no artigo
precedente ndo se aplica:
1.° As obrigacdes resultantes de factos ou faltas do
proprietario do navio: :
2.° A uma qualquer das obrigacdes referidas no n.° 8.°

do artigo 1.°, quando o proprietirio a tenha especial-

mente autorizado ou ratificado;

3.° As obrigagBes que resultem para o proprietirio da
matricula da tripulacfio e das outras pessoas ao servigo
do navio. _

Se o proprietdrio ou o coproprietirio do navio for ao
‘mesmo tempo o capitio, nfio poderd- invocar a limita-
cio da sua responsabilidade em relacdo as faltas que co-

metér e que ndo sejam de cardcter niutico e s faltas

das pessoas ao servigo do navio.

ARTIGO 3.°

O proprietério que invocar a limitaglio, da responsabi-
lidade ao valor do navio, do frete e dos acessérios do
navio é obrigado a fazer a prova doésse valor. A avalia-
¢do do navio tera por base o estado do navio nas épo-
cas determinadas nos niimeros seguintes:

1.° Em caso de abalroagio ou de outros acidentes, e

em relagio a todos os créditos que lhes digam respeito,
mesmo em virtude de um contrato, que tenham sido con-
traidos até a chegada ao primeiro porto depois do aci-
dente, assim como em relagio aos créditos resultantes
de uma avaria comum ocasionada por &sse acidente, a
avaliagdo serd feita segundo o estado do navio no mo-
mento dessa chegada. -

Se, antes désse momento, um novo acidente, sem re-
lagdo com o primeiro, tiver reduzido o valor do navio,
esta menor valia nfo entrard em conta quanto aos cré-
ditos resultantes do acidente anterior. :

No caso de acidentes produzidos durante a estada no
porto, a avaliagfo serd feita segundo o estado do navio
nesse porto depois do acidente; .

2.° Tratando-se de créditos relativos & carga ou re-
sultantes de um conhecimento, fora dos casos previstos
nas alineas antecedentes, a avaliaciio serd feita segundo
o estado’ do navio no porto de destino da carga ou no
lugar em que a viagem se romper. -

Se a carga for destinada a diferentes portos e se o
prejuizo tiver resultado de uma s6 causa, a avaliacio serd
feita segundo o estado do navio no primeiro désses por-
tos; ‘

3.° Em todos os outros casos enumerados no artigo 1.,
a avaliagio serd feita segundo o estado do navio nc fim
da viagen.

ARTIGO 4.°

O frete referido no artigo 1.°, abrangendo o preco das
passagens, é calculado, para os navios de todas as cate-
gorias, numa quantia fixada em globo para todos os ca-
sos, em 10 por cento do valor do navio, no coméco da
viagem. HEsta indemnizacio ¢ devida ainda mesmo que o
navio nfo tenha ganho nenhum frete. \

pouvoirs 1égaux, hors du port d’attache du navire, pour
les besoins réels de la conservation du navire ou de la
continuation du voyage, pourvu que ces hesoins ne pro-
viennent ni de Vinsuffisance ni.de la défectuosité de 1'é-
quipement ou de Vavitaillement au début du voyage. -

Toutefois, pour les créances prévues aux n® 1¢f, 2¢,
3°, 4° et 5°, la responsabilité visée par les dispositions
qui précddent ne dépassera pas une somme totale-de 8
liv, st. par tonneau de jauge du navire.

" ARTICLE 2 ‘

La limitation de responsabilité édictée par Varticle
précédent ne s’applique pas: '

1°" Aux obligations résultant de faits ou fautes du pro-
priétaire du navire; o

2° A l'une des obligations dont il s’agit au n° 8¢ de
Varticle 1°%, lorsque le propriétdire a spécialement auto-

.Tisé ou ratifié cette obligation ;

3° Aux obligations résultant pour le propriétaire de
Pengagement de 1'équipage et des autres personnes au
service du navire.

Si le propriétaire ou le .copropriétaire du navire est
en méme temps le capitaine, il ne peut invoquer la limi-
tation de sa responsabilité pour ses fautes, autres que
sos fautes nautiques et les fautes des personnes au ser-
vice du navire. '

ARTICLE 8¢

Le propriétaire qui se prévaut de la limitation de res-
ponsabilité & la valeur du navire, du fret et des acces-
soires du navire est tenu de faire la preuve de cette va-
lour. L’estimation du navire a pour base 1’état du na-
vire aux époques ci-aprés établies: - ‘

1*" En cas d’abordage ou d’autres accidents, 3 1’égard
de toutes les créances qui s’y rattachent, méme en vertu
d’un contrat, et ‘qui sont nées jusqu’d 'arrivée au pre:
mier port atteint aprds l’accident, ainsi qu’a I’égard des
créances résultant d’une avarie commune occasionnée
par Paccident, l'estimation est faite d’aprés Pétat du na-
vire au moment de l'arrivée au premier port.

Si, avant ce moment, un nouvel accident, étranger au
premier, a diminué la valeur du navire, la moins-value
ainsi occasionnée n’entrera pas en compte & ’égard des
créances se rattachant & ’accident antérieutr. :

Pour les accidents survenus pendant le séjour du navire
dans le port, I'estimation est faite d’apros 'état du na-
vire dans ce port aprés laccident;

2° Sl s’agit de créances relatives & la cargaison ou
nées d’un connaissement, en dehors des cas prévus aux
alinéas précédents, l'estimation est faite d’aprés 1'état
du navire au port de destination de la cargaison ou au
lieu dans lequel le voyage est rompu.

Si la cargaison est destinée & différents ports et que
le dommage se rattache & une méme cause, I’estimation
est faite d’aprés l'etat du navire au premier de ces
ports; : '

3° Dans tous les autres cas visés i V'artiele 1°7, 1es-
timation est faite d’aprés I’état du navire 3 la fin du
voyage.

¢

ARTICLE’4e

Lé fret visé & Particle 1%, y compris le prix de pas- .
sage, s'entend pour les navires de toutes catégories
d’une somme fixée & forfait et & tout événement & 10

‘pour cent de la valeur du navire an commencement du”

voyage. Cette indemnité est due alors méme que le na:
vire n’aurait gagné aucun fref.
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ARTIGO 5.

Os acessérios referidos no artigo. 1.° abrangem:
1.° As indemnizagdes por prejuizos materiais sofridos
pelo navio desde o comég¢o da viagem e nio reparados;

2.° As indemnizag¢Bes por avarias comuns, mas s6 na
- parte relativa aos prejuizos materiais sofridos pelo navio
desde o coméco da viagem e nio reparados. -
Nio sio considerados como acessérios nem as indem-
nizagdes de seguro, nem o0s prémios, subvengi’ies ou ou-
tros subsidios nacionais.

ARTIGO 6.0

Os diversos Cl‘édltOS que resultam de um mesmo aci-
dente, ou a respelto dos quais, no tendo havido acidente,
o valor do navio tem de ser determinado num mesmo
porto, concorrem entre si & quantia que representar, a
- seu respeito, a extensdo da responsabilidade do proprie-
tario, tendo em atengfio a ordem dos privilégios.

Nos processos tendentes a proceder & reparticio dessa
. quantia, as decisdes tomadas pelas jurisdigdes compe-
tentes dos’ Eistados. contratantes farfo prova dos ditos
créditos.

ARTIGO 7.0

Em caso de morte ou de lesdes corporais causadas
por factos ou faltas do capitdo, da tripulacio, do pildto,
ou de qualquer outra pessoa ao servigo do navio, o pro-
prietirio é, para com as vitimas ou seus representantes
legais, responsavel, além do limite fixado nos artigos
Drecedentes, até & concorréncia de £ 8 por tonelada
de arqueagio do navio. As vitimas de um mesmo aci-
dente ou os seus representantes legais concorrem entre
si & quantia que representa a extensdo da responsablh-

~ dade.

Se as vitimas ou o0s seus representantes legais nio
ficarem integralmente indemnizados com essa quantla
concorrem, pelo que ainda lhes for devido, com os outros
credores, éms quantias referidas nos artigos anteriores,
tendo-se em atencdio a ordem dos pr1v11é010s.

Esta mesma limitacio de responsabilidade é aphcauvel
a0s passageiros em relagfio 2o navio transportador, mas
t¥o se aplica a tripulagio e as outras pessoas ao servigo
do navio, para as quais o direito de reclamaefio, em caso
.de morte ou de lesdes corporais, continua a ser regulado
pela lei nacional do navio.

. ARTIGO 8.

. Em caso de embargo do navio, a cauciio dada & con-
corréncia do pleno limite da responsabilidade aproveita
a todos os credores contra os quais ésse limite pode ser
invocado.

No caso.em que o navio seja objecto de um novo em-
bargo, o juiz pode ordenar o respectivo levantamento se
0 propnetarlo, aceitando a competéncia do tribunal,
provar que ja deu caugfo ao pleno limite da sua respon-
sabilidade, que essa caugdio ¢ suficiente e que o credor
aproveita com ela.

Se a caucdo tiver sido dada a uma quantia inferior ou
se varias caucdes forem sucessivamente reclamadas, os
seus quantxtatlvos serdo regulados por acordo das partes
ou pelo juiz, de forma que o limite da responsabilidade
nio seja ultrapassado.

Se diferentes credores txverem recorrido a jurisdi¢des

de Estados diferentes, o proprietirio poderd, perante

cada uma delas, apresentar o conjunto das reclamagdes
e créditos, a fim de evitar que o limite da sua responsa-
bilidade seja excedldo.

As leis nacionais regulario o processo e determinarfio
0s prazos para a aplicagio das regras precedentes.

‘

ARTICLE 5e

Les accessoires visés & Particle 1°* s’entendent:
1°" Des indemnités & raison.de dommages matériels
subis par le navire depuis le début du voydO‘e et non

' réparés;

2° Des 1ndemmtés pour avaries communes, en tant .
que celles-ci- constituent des dommages matériels subis
par le navire depuis le début du voyage et non réparés.

Ne sont pas considérés comme des accessoires les in-
demnités d’assurance, non plus que les primes, subven-
tions ou autres subsides nationaux.

ARTICLE 60 ,

Les - diverses créances qui se rattachent 4 un méme
accident ou & 1’égard desquelles, & défaut d’accident, la
-valeur du navire se détermine en un méme port, con-
courent entre elles sur la somme représentant a leur
égard I’étendue de la vesponsabilité du propriétaire, en
tenant compte du rang des prlvﬂémes.

Dans les procédures tendant & opérer la répartition

. de cette somme, les décisions rendues par les juridictions

compétentes des Etats contractants vaudront, preuve de
la créance.

ARTICLE T7¢

Em cas de mort ou de lésions corporelles causées par
les faits ou fautes du capitaine, de I’équipage, du pilote
ou de tout autre personne au service du navire, le pro-
priétaire est, & I'égard des vietimes ou de leurs ayants
droit, responsable, au deld de la limite fixée aux articles
précédents, ‘jusqu'd concurrence de & liv. st. par ton-
neau de jange du navire. Les victimes d’un méme acci-
dent ou leurs ayants droit concourent entre eux sur la
somme formant 1'étendue de la responsablhté.

Si les victimes ou leurs ayants droit ne sont pas’inté-
gralement indemnisés sur cette somme, ils concourent,
pour ce qui leur reste da, avec les autres créanciers,
sur les montants visés dans les articles précédents, en
tenant compte du rang des privileges.

La méme limitation de responsabilité s’applique aux
passagers & l’égard du navire transporteur, mais ne

"8 apphque pas Y Péquipage et aux autres personnes au

service du navire, pour lesquels le droit de recours en
cas de mort ou de lésions corporelles reste régi par la
loi nationale du navire.

ARTICLE 8

En cas de saisie du navire, la garantie donnée a con-
currence de la pleine limite de la responsabilité profite
& tous les créanciers auxquels cette limite est opposable.

Au cas ou le navire est 'objet d’une nouvelle saisie,
le juge peut en ordenner la mainlevée, sile propriétaire,
en acceptant la compétence du tribunal, établit qu’il a
déja donné garantie pour la pleine limite de sa respon-
sabilité, que la garantie ainsi donnée est satisfaisante et
que le eréancier est assuré d’en avoir le bénéfice.

Si la garantie est donnée pour un montant inférienr
ou si plusieurs garanties sont successivement réclamées,
les effets en sont réglés par 'accord des parties ou par
le juge en vue déviter que la limite de la responsabilité
ne soit dépassée.

Si difiérents créanciers agissent devant les _]urldlctxons
d’Etats différents, lo proprlétalre peut, devant chacune
d’elles, faire état de l'ensemble des réclamations et

‘créances, en vue d’éviter que la limite de sa responsa-

bilité ne soit dépassée. ,
Les lois nationales-régleront la procédure et les délals
pour 'application des révles qui précedent.
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ARTIGO 9.0

Em caso de acclo ou do execucio intentadas por qual-
quer dos fundamentos enumerados no artigo 1.°, o tri-
bunal poderd ordenar, a pedido do proprietirio, que se
sobresteja na penhora de outros bens, que ndo sejam o
navio, o frete e os acessorios, darante o tempo suficiente
para que se proceda & venda do navio e & reparticio do
seu produto pelos credores.

ARTIGO 10.0

Desde que o armador nfio proprietario ou o afretador
principal seja responsivel por qualquer dos débitos enu-
merados no artigo 1.°, ser-lhe hio aplicdveis as dispo-
sigdes da presente Convencao.

ARTIGO 11.°

A arqueacdo de que se trata nas disposi¢des da pre-
sente Convenglio serd calculada.da seguinte forma:

Para os navios de propulsio meciaica, em relagio &
tonelagem liquida aumentada do volume que, por motivo
do espago ocupado pelos aparelhos de forca motriz,
tiver sido deduzido da tonelagem bruta para determinar
a tonelagem ligquida. '

Para os navios de vela, em relagfo & tonelagom lf-
quida.

ARTIGO 12.0

As disposicdos da prosente Convenclo serfo aplicé-
veis em cada Estado contratante desde que o navio, em
relagiio ao qual foi invocado o limite da responsabili-
dade, seja nacional dum Estado contratante, assim como
nos outros casos previstos pelas leis nacionais.

Todavia, o principio formulido na alinea precedente
ndo prejudica o direito dos Estados contratantes de niio
aplicar as disposi¢des da presente Convengio a favor
dos nacionais dum Estado nfio contratante.

ARTIGO 13

A presente Convenciio niio é aplicdvel aos navios de
guerra nem aos navios de Estado exclusivamente em-
pregados em servigo péblico.

ARTIGO 14.0

Nada, nas disposi¢des da presente Convencdo, pode
prejudicar a competéncia dos tribunais, a aplicacio das
regras do processo e das vias de execuclio organizada
pelas leis nacionais. '

ARTIGO 15.0

As unidades monetirias de que se trata na presente
Convencio entendem-se —valor ouro.

Os Estados contratantes em que a libra esterlina no
6 empregada como unidade monetiria reservam-se o
direito de converter em numeros redondos, segundo o
seu sistema monetirio, as quantias indicadas em libras
esterlinas na presente Convencio.

As leis nacionais podem reservar ao devedor a facul-
.dade de se exonerar em moeda nacional, go cAmbio cor-
rente nas épocas fixadas no artigo 3.°

ARTIGO 16.°

Ao fim de dois anos, o mais tardar, a contar do dia
da assinatura da Convenciio, o Govérno Belga por-se ha
em relagio com os Governos das Altas Partes Contra-
tantes. que se tiverem declarado dispostas a ratifici-la,
a fim de so decidir se deve scr posta em vigor. As rati-

ARTICLE 9

En cas d’action ou de poursuite exercées pour une
des causes énoncées & larticle 1%, le tribunal pourra
ordonner, sur requéte du propriétaire, qu'il soit sursis
aux poursuites sur les biens antres que le navire,le
fret et les accessoires, pendant le temps suffisant pour
permettre la vente du navire et la répartition du prix en-
tre les créanciers.

ARTICLE 10

Lorsque I'armateur non propriétaire ou 1'affréteur
principal est responsable de l'un des chefs énouncés a.
Iarticle 1°, les dispositions de la présente Convention
lui sont applicables.

ARTICLE 11°

La jauge dont il est question dans les dispositions de
la présente Convention se calcule comme suit:
Pour les vapeurs et autres batiments & moteur, sur

le tonnage net augmenté du volume qui, & raison de

Vespace occupé par les appareils de force ‘motrice, a été
déduit du tonnage brut en vue de déterminer le tonnage
net.

Pour les voiliers, sur le tonnage net.,

ARTICLE 120

- Les dispositions dela présente Convention seront appli-

-quées dans chaque IStat contractant lorsque le navire

pour lequel la limite de responsabilité est invoquée est
ressortissant d’un- Etat contractant, ainsi que dans les
autrés cas prévus par-les lois nationales.

.Toutefois, le principe formulé dans I’alinéa précédent
ne porte pas atteinte au droit des Ktats contractants de
ne pas appliquer les dispositions de la présente Conven-
tion en faveur des ressortissants d’un Etat non contractant.

ARTICLE 13°

La présente Convention est sans application aux navi-
res de guerre et aux navires d’Ktat exclusivement affec-
tés & un service public. :

ARTICLE 14

Rien, dans les dispositions qui précédent ne porte
atteinte & la compétence des tribunaux, & la procédure
et aux voies d’exécution- organisées par les lois natio-
nales.

ARTICLE 15

Les unités monétaires dont il s’agit dans la présente
Convention s’entendent— valeur or..

Ceux -des litats contractants ol la livre sterling n’est
pas employée comme unité monétaire se réservent le
droit de convertir en chiffres ronds, d’aprés leur systdme
monétaire, les sommes indiquées en livres sterling dans

1a préseate Convention.

Les lois nationales peuvent réserver au débiteur la
faculté do se libérer dans la monnaie nationale, d’aprds
le cours du change aux époques fixées & l'article 8°,

ARTICLE 16°

A TYexpiration du délai de deux ans au plus tard b
compter da jour de la signature de la Convention, le
Gouverneinent Belge entrera en rapport avec les Gou-
vernements des Hautes Parties Contractantes qui se
seront déclarées prétes & la ratifier, & Veffet de faire dé-
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ﬁcacbes serio depositadas em Braxelas na data que for

fixada de comum acordo entre os ditos Governos. O pri--

meiro depoésito de ratificagdes sor(bconstamdo por um
auto assinado pelos representantes dos [istados que néle
tomarem parte e pelo Ministro dos Negoécios - Estran-
geiros da Bélgica.

' Os dep6sitos ulteriores far-se -hdio por meio de uma
notificacdio eserita dirigida ao Governo Belga e acompa-
nhada do instrumento do ratificagiio.

Uma copia certificada conforme do auto relativo ao
primeiro depésito de ratificacdes, das notificagdes men-
cionadas na alinea precedente, assim como dos instru-
mentos de ratificagio que os acompanharem, scra-ime-
diatamente, ao caidado do Govérno Belga e por via
diplomdtica, remetida aos Estados, que tiverem assinado
a presente Convencio ou que a ela tiverem aderido.
Nos casos previstos na alinea precedente o dito Govérno
comunicard, ao mesmo tempo, a data em que recebou a
notificaciio. . _

ARTIGO 17

Os Estados ndio signatérios poderdo aderir & presente
Convencio, tenham ou nio estado representados na Con-
feréncia Internacional de Bruxelas.

O Estado que descje aderir notificard por escrito a
sua-intenciio ao Govérno Belga, enviando-lhe o acto de

adesdo, que serd depositado nos arquivos do mesmo Go- .

vérno.

O Govérno Belga enviard 1med1atamente a todos os
Estados sxgnatémos ou aderentes uma " codpia certificada
conforme da notificagiio, indicando a data em que. a re-
cebeu, bem comoe do acto de adesdo.

ARTIGO 18

As Altas Partes Contratantes poderfio, no momento da
assinatura, do deposito das ratificacdes ou da sua ade-
sio, declarar que a sua aceitagdio da presente Conven-
¢dio ndio abrange algum ou alguns dos seus dominios au-
tonomos, colémas, l)ossessﬁes protectorados ou territ6-
rios de além-mar que estejam sob a sua soberania ou
autoridade. Por conseqiiencia, poderio ulteriormente
aderir separaddmente em nome dum ou doutro désses do-
minios auténomos, colénias, possessdes, protectorados ou
territérios de além-mar que tenham sido excluidos na
sua declaragio original. Poderio também, conforman-
do-se com estas dlsposxgbes, denunciar a presente Con-
. vengdo, separadamente em relacdo a um ou vérios dos
dominios auténomos, colénias, possessdes, protectorados
ou territérios de além-mar que estejam sob a sna sobe-
rania ou autoridade.

- ARTIGO 19.0

‘Em relaciio aos Estados que tiverem tomado. parte no
primeiro depdsito’ de ratificagdes, a presente Convencio
produzird efeito -um ano depois da data do auto désse
deposito. Quanto aos. Estados que ulteriormente a rati-
ficarem ou a ela aderirem, assim como nos casos .em que
a sua vigéncia comece ulteriormente nos termos do ar-
tigo 18.° produzird efeito seis meses depois de as noti-

ficagdes indicadas nos artigos 16.°, alinea 2.2, 17.°, .ali-

nea 2.%, e 18.° terem sido recebidas pelo Govérno Belga.

ARTIGO 20.

Se um dos Estados contratantes quiser denunciar a
presente Convenclo, a dentineia serd notificada por es-
crito ao - Govérno Belga, que enviar4 imediatamente uma
copia certificada conforme da notificagdo a todos os-on-
tros Estados, comunicando- lhes a data em que -a Te-
-cebeu. .

cider #’il y a lieu de la mettre en vigueur. Les ratifica-
tions- seront déposées & Bruxelles la date qui sera fixée
de commun accord entre les dits Gouvernements. Lo
premier dépot de ratifications sera constaté par un pro-
cés-verbal signé par les roprésentants des Ktats qui y
prendront part et par le Ministre des Affaires Etran-
géres do Belgiquex

Les dépots -ultéricurs se feront au -moyen d’unc noti-
fication écrite, adressée au Gouvernement Belwe et actom- .
pagnée de l'instrument de ratification.

Copie certifiée conforme du proces-verbal relatif au
premier dépot de ratifications des notifications mention-
nées A l'alinéa précédent, ainsi que des instruments de
ratification qui les accompagnent ‘sera immédiatement,
par les soins du Gouvernement Belge et par la voie di
plomatique, remise aux Ltats qui ont signé la prosonte
Convention ou qgui y auront adhéré. Dans los cas visé
4 P’alinéa préeédent, le dit Gouvernement fera connaltle
en méme temps, la date & laquelle il a regu la notlﬁca-

tion.

ARTICL‘E 170

Les Kitats non signataires pourront adhérer & la pré-
sente Convention, qu’ils aient été ounon 1'ep1'éseutes dla
Conférence Internationale de Bruxelles. "

1’Etat qai désire adhérer notifie par éerit son inten-
tion au Gouvernement Belge, cn lui transmettant 1'acte
d’adhésion, qui sera déposé dans les archives du dit Gou-

_vernement. °

Le Gouvernement Belﬂ'e transmettra immédiatement &
tous les 4itats signataires, on adhérents; copie certifiéo
conforme de la notification ainsi que de I'acte d’adhésion,
en ipdiquant la date & laquelle il a regu la notification.

ARTIOLE 18° . .

Les Hantes Parties Contractantes peuvent, au moment-
de la signature, du dépdt des ratifications ou lors de lear
adhésion, déclarer que l’accepmtlon qu’elles donnent &
la présente Convention ne s’applique pas soit A certains
soit & aucun des dominions autonomes, colonies, posses-
sions, protectorats ou territoires d’outre-mer se trou-
vant sous lear ‘souveraineté ou autorité. En conséquence,
elles peuvent ultérieurement adhérer séparément au nom
de I'un ou de ’autre de ces dominions autonomes, colo-
nies, possessions, protectorats ou territoires d’outre-mer
ainsi exclus dans lear déclaration originale. Elles peu-
vent aussi, en se conformant A ces dispositions, dénoucer
la présente Convention, séparément poar l’un ou plu-
sieurs des dominions autonomes, colonies, possessions,
protectorats ou territoires d’outre-mer se trouvant sous
leur souveraineté ou autorité.

ARTICLE 19°

A Tégard des Ktats qui auront participé au premier
dépot de ratifications, la présente Convention produira
eftet un an aprés-la date du procés-verbal de ce dépot.
Quant aux Ktats qui la ratifieront ultérieurement ou qui

y adhéreront. ainsi que dans le cas ol la mise en vigueur
se fera ultérieurement ot selon I'articlo 18°, élle produn‘
effet six mois aprés que les notifications prévueq A Iarti-
ccle 16°, alinéa 2, & larticle 17°, alinéa 2, et & Varti-
-cle 18° auront été recues par le- Gouvernement Belge.

ARTICLE 20°

il arrivait qu’un des Iiiats contractants voulat dénon-
cer la présente Convention, la dénonciation’ sera notifiée
par-écrit au Gouvernement Belge, qui comuniquera immé-
diatement copie certifiée contorme de la notification & tous
les autres Etats, en leur faisant savoir la-date 3 laguelle
il Va regue..
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A dentincia produzird os seus efeitos em relagio, ape-
nas ao Estado que a tiver notificado 6 um ano depois
que ‘a notlﬁcagio tenha sido recebida pelo Govérno
Bolga,

‘ -ARTIGO 21.°
" Cada Estado contratante ter4 a faculdade de prowo-

ver a reiinifo de uma nova Conferéncia, a fim de se es-
tudarem as modlﬁcagﬁes que a possam melhorar.

0 Estado que fizer uso desta faculdade devera notifi-
car um ano antes a sua intenciio aos outros Estados por

intermédio do Governo Belga, que‘tomara o encargo de

convocar a Conferéncia.

ARTIGO ADICIONAL

As disposicdes do artigo 5.° da Convencio- para a Uni-

ficagdo de certas regras em matéria de abalroagdo de
23 de Setembro de 1910 cuja vigéncia ficou suspensa
em virtude do artigo ad1c1onal dessa Convencdo, tornam-
-se aplicdveis em xelagao aos Estados lmados pela pre-
sente Convencio.

‘Feito em Bruxelas, num s6 exemplar, aos 25 de Agosto
de 1924.

Pela Alemanha:

Pela Republica Argentina:
(a) Alberto Blancas.
Pela Bélgica:
(a) Louis- Franck.

(a) Albert Le Jeune.
(a) Sokr,

Pelo Brasil: )
(a) Barros Moreira.

Pelo Chile:
Pela Reptblica de Cuba:
Pela Dinamarca:

(a) O. Krag.

Pela Espanha:
(8) El Marqués de Villalobar.

Pela Estonia:
(a) Pusta. -

Pelps Estados Unidos da América:
Pela Finlandia:

Pela Franca:
(2) Maurice Herbette,

Pela Gri-Bretanha :
(a) George Grahame.

La dénonciation produira ses effets 3 Pégard de I'Etat
seul qui aura notifiée et un an aprés que la notification
en sera parvenue au Gouvernement Belge.

* ARTICLE 2fe

Chaque Etat contractant aura la faculté de provoquer
la réunion d’une nouvelle Conférence, dans le but de
rechercher les améliorations qui pourraient y étre appor-
tées. ' .
Celui des Eitats qui ferait usage de cette faculté aurait
4 notifier un anm 4 Pavance son intention aux autres Ktats,
par intermédiaire du Gouvernement Belcre, qui se char-
gerait de convoquer la Conférence.

ARTICLE ADDITIONNEL

Les dispositions de article 5° de la Convention pour
V'unification de certaines régles en matiére d’abordage
du 23 septembre 1910, dont la mise en vigueur avalt
été suspendue en vertu de l’article additionnel de cette
Convention, deviennent applicables a l'égard des Iitats
liés par la présente Convention.

Fait & Bruxelles, en un seul exemplau‘e, le 25 aofit
1924.

s

Pour l’Al]émagne :

-Pour la République Argentine:

(S) Alberto Blancas.
Pour la Belgique:
(S) Louis Franck.

(S) Albert Le Jeune‘
© (S) Soke.

Pour le Bresx}l.
(S) Barros Moreira.

Pour le Chili:
Pour la République de Cuba:
Pour le Danemark:

8) 0. Krag.

Pour I'Espagne:
(8) El Marqués de Villalobar. -

Pour 'Esthonie:
(S). Pusta.

Pour les Etats-Unis d’Améﬁque:
Pour la Finlande:

Pour la Frahce,:
* (8) Maurice Herbette.

Pour 1a Grande-Bretagne:
(8) George Grahame.
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. Pela Hungria:
(a) Woraczicalky.

Pela Italia:
(a) Giulio Daneo.

~ Pelo Japiio:
' (a) M. Adaici.
Com as reservas formuladas na nota relativa a
éste tratado e junta & minha carta, datada
de 25 de Agosto de 1925, a §. Ex.* o

Sr. Emile Vandervelde, Ministro dos Nego-
cios Estrangeiros da Bélgica. -

Pela Leténia:
() G. Albat.

Pelo México:
Pela Nor,ueg:;i.
Pelos Pafses Baixos !
Pelo Peru:

Pela Polénia e pela Cidade Livre de Dantzig :
(a) Szembek.

Por Poi‘tugal:
(a) Alberto de Oliveira.

Pela Roménia :
(a) Henry Catargi.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:
Pela Suécia:
Pelo Uruguai:

Protocolo de assinatura

Procedendo & assinatura da Convencdo Internacional
. para a unificagiio de certas regras relativas & limitacfo
de responsabilidade dos proprietirios de nédvios de mar,
os plenipotenciarios abaixo assinados adoptaram o pre-
sente Protocolo, que terd tanta forca e tanto valor como
se as suas disposicdes fossem insertas no proprio texto
da Convencio a que se referem:

I.—As Altas Partes contratantes reservam-se o di-
reito de ndio admitir a limitagio da responsabilidade ao
valor do navio, dos acessorios e do frete relativamente
aos prejuizos causados a8 obras de arte dos pertos, do-

cas e vias navegdveis e s despesas de remocio dum

casco afundado, ou de s6 ratificar a- Convencio sobre
estes pontos a titulo de reciprocidade. -

Fica todavia entendido que o limite de responsabilidade
- por motivo désses prejuizos nfio podera ultrapassar oito
libras esterlinas por tonelada de arqueacdio-de navio, ex-
cepto.quanto as despesas de remocfio dum casco afun-
.dado. '

JII.-—As Altas Partes Contratantes reservam-se o di-
reito de decidir que o proprietario dum navio, que nio
seja destinado ao transporte de passageiros-e cuja tone-
lagem niio' exceda trezentas toneladas, é responsével,

Pour la Hongrie:
{(8) Woracziczky.

Pour VItalie:
(8) Giulio Daneo.

Pour le Japon:
(3) M. Adater. \
Sous les réserves formulées dans la note relative
& co traité et jointe & ma lettre, datée du 25
aott 1925, & S. E. M. Emile Vandervelde,
Ministre des Affaires IStrangtres de Belgique.

Pour lab Lettonie:
(S) G. Albat. .

" Pour le Mexique:

Pour la Norvdge:
Pour les Pays-Bas:
Pour le Pérou:

Pour la Pologne et la Ville Libre de Dantzig:
(S) Szembek.

Pour le Portugal :
(S) Alberto de Oliveira.

Pom" la Roumanie:
(S) Henry Catargr.

Pour le Royaume des Serbes; Croates et Slovénes:
Pour la Subdde:
Pour I'Uraguay: : ,

Protocole de signature

En procédant 3 la signature de la Convention Inter-
nationale pour l'unification de certaines régles concer-
nant la limitation et la responsabilité des propriétaires
de navires de mer, les Plénipotentiaires soussignés ont
adopté le présent Protocole, qui aura la méme force et
la méme valeur que si ses dispositions étaient insérées
dans le teste méme de la Convention & laquelle il se
rapporte: .

I.— Les Hautes Parties Contractantes se réservent
le droit de ne pas admettre la limitation de la responsa-
bilité & la valeur du navire, des accessoires et du fret
pour les dommages occasionnés aux ouvrages d’art.des
ports, docks et voies navigables et pour les frais d’en-
lévement de Vépave, ou de ne ratifier le traité sur ces
points qu’ad charge de réeiprocité.

T est toutefois entendu que la limite de responsabilité -
du chef de ces dommages ne dépassera pas 8§ liv. st. par
tonneau de jauge, sauf pour les frais d’enlévement de
I’épave. -~ :

- II.—Les Hautes Partieg Contractantes se réservent
le droit de décider que le propriétaire d’un navire ne
servant pas au transport de personnes et dont la jauge
ne dépasse pas 300 tonneaux est responsable & ’égard
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quanto aos créditos resultantes de morte ou de lesdes
ccorporais, segundo as disposicdes da Convencfio, mas
sem que seJam aphcavcls a esta responsablhdade as dis-
posigdes da primeira alinea do artigo 7.°

Feito em Bruxelas, num 86 exemplar, aos 25 de Agosto
~ de 1924,

Pela Alemanha:

. Pela Repﬁ‘blica Argentinai
(a) Alberto Blancas.

Pela Bélgica:

(a) Louis Franck.
(a) Albert Le Jeune.
(a) Sohr.

* Pelo Brasil:
. (a) Barros Moreira.

Pelo Chile:
Pela Repiiblica de Cuba:

Pela Dinamarca’
(a) O. Krag.

Pela Espanha:
(a) El Marqués de Vzllalobw

Pela Est()ni»a:
Pelos Estados Unidos da Amériea:
Pela Finlandia:

Pela Franca:
(a). Maurice Herbette.

Pela Gra-Bretanha:
(a) George Grahame.

Pela Hungria:
b (a) Woracziczky.

Pela Italia:
(a) Giulio Daneo.

Pelo Japio :‘

Pela Letonia E
) '(a) G. Albat.

Pelo Méxicof
Pela Noruega :
. Pelos Pafses Baikos:

Pelo Peru :

des créances du chef de mort ou lésions cmporeﬂes,
d’apres les dispositions de la Conventign, mais sans qu il
y aitlieu d’appliquer & cette responsabilité es d!sposmons
de l'alinéa 1% de l'article 7°.

. Fait & Bruxelles, en un seul exemplaire, lo 25 aodt

1924,

Pour‘l’Allemag_ne !

Pour 1a R.épublique Axrgentine:
- (S) Alberto Blancas.

Pour la Bélgique: - '

(S) Louis Franck.
(S) Albert Le Jeune.
(S) Sok.

"Pour le Brésil:

(S) Barros Moreira.

Pour le Chili:
Pour 1a République de Cuba:

Pour le Danemark:
(S) 0. Krag.

~ Pour I’Espagne:

(S) El Marqués de Villalobar.
Pour I’Esthonie
Pour lés Ktats-Unis d’Amérique:
Pour la Finlanéé:

Pour la France:
(8) Maurice Herbette:

Pour la Grande-Bretagne:
(S) George Grahame.

Pour la Hongrie:
(S) Woracziczky.

i’our PItalie:
) Gt"dlio’ Danco.

Pour le Japon:

" Pour la Lettonie:

(S) G. Albat.
Pour l Mexique:
Pomi la Norvége.:
i’our les Pays-Bas:

Poulj le Pérou:
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Pela Polénia e pela Cidade Livre de Dantzig:
(a) Szembek. '

Por Portugal :
(a) Alberto de Oliveira.

Pela Roménia: ,
" (a) Henry Catargs.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:

(a) Prof. Dr. Milorad Straznicky.
(a) Dr. Verona. :

" Pela Suécia:

Pelo Uruguai:

Auto de assinatura

Aos 25 de Agosto de 1924 foi a Convencgio Interna-
cional para a unificagio de certas regras relativas A li-

mitaciio da responsabilidade dos proprietirios de navios

do mar submetida, no Ministério dos Negécios Estran-
geiros da Bélgica, & assinatura dos Plenipotencisrios dos
Estados representados na Conferéncia Internacional de
Direito Maritimo. :

Foram sucessivamente recebidas as assinaturas dos
. Plenipotenciérios, cujos nomes e seguem: .

Em 8 de Setembro de 1924, pela Bélgica :

Mr. L. Franck.
Mr. Le Jeane.
Mr. Sohr.

Em 15 de Novembro de 1924, pela Gra-Bretanha :
3. Ex.* o Right Honourable Sir George Grahame.
Pondo a sua assinatura na presente Convenco,
S. Ex.* fez, em nome do seu Govérno, a de-

claracio cujos termos v&o reproduzidos no
anexo ao presente auto. ’

Em 29 de Dezembro do 1924, pelo Brasil:
S. Ex.* o Sr. de Barros Moreira.

Em 28 de Fevereiro de 1925, pela Franea:
S. Ex.? o Sr. Herbette.

Em 12 de Mar¢o de 1925, pela Roménia:
S. Ex.* o Sr. Henry Catargi. '
Em 22 de Agosto de 1925, pela Polonia e pela Cidade
Livre de Dantzig : '
S. Ex.? o0 Sr. Jean Szembek.

Em 24 de Agosto,de 1925, pela Dinamarea:
S. Ex.? o 8r. Otto Krag.

Pondo a sua assinatara na presente Conven-
¢lo, S. Ex.? fez, em nome do seu Govérno,
a declaraglio cujos termos vdo reproduzidos
Do apexo a0 presente auto.

Em 24 de Agosto de 1925, pela Espanha:]
" S. Ex.* o Marqués de Villalobar e de Guimarey.

/

Pour la Pologne et la Ville Libre de Dantzig:
(S) Szembek. -

Pour le Portugal: :
(S) Alberto ‘de Oliveira.

Pour la Roumanie:
(8) Henry Catarge.

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovénes:

(8) Prof. Dr. Milorad Straznicky.
(8) Dr. Verona.

Pour la Suéde :

Pour 'Uruguay:

Procés-verbal de signature ’

Le 25 aout 1924, la Convention Internationale pouy
l'unification de certaines rdgles concernant la limitation
de la responsabilité des propriétaires de navires de mer
a été ouverte, au Ministdre des Affaires: Etrangéres de
Belgique, & la signature des Plénipotentiaires des Kiats
représentés & la Conférence Internationale de Droit Ma-
ritime.

. Ont 6té successivement recues les signatares des Plé-
nipotentiaires dont les noms suivent: ‘

Lo 8 septembre 1924, pour la Belgique:

M. L. Franck.
M. Le Jeune. -
M. Sohr. !

' Le 15 novembre 1924, pour la Grande-Bretagne :

3. E. le Trés Honorable Sir George Grahame.

En procédant & la signature de la présente
Convention, Son Excellence a fait, au nom
de son Gouverpement, la déclaration dont
les termes sont reproduits en annexe au pré-

" sent procés-verbal.

. Le 29 décembre 1924, pour le Brésil:

S. E. M. de Barros Moreira.

Le 28 février 1925, pour la France:
- 8. B. M. Herbette.

Le 12 mars 1925,' pour la Roumanie :
- 8. E. M. Henry Cataigi.
Le 22 aont 1925, pour la Pologne et la Ville Libre de l
Dantzig: .
. 8. E. M. Jean Szembek.

Le 24 aoat 1925, pour le Danemark :
S. E. M. Otto Krag. ‘

En procédant & la signature de la présente
Convention, Son Excellence a fait, au nom
de son: Gouvernement, la déclaration dont
les termes sont reproduits en annexe au pré-
sent procds-verbal. -

Lo 24 aout 1925, pour UEspagne:
S. E. le Marquis de Villalobar et de Guimarey.
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Em 24 de Agosto de 1925, pela Argentina:
3. Ex.* o Sr. Alberto Blancas.

Em 25 de Agosto de 1925, pelo Japdo:
S. Ex.? o0 Sr. M. Adatci.

Pondo a sua "assinatura -na presente Conven-
ciio, com exclusio do Protocolo de assina--
fura, S. Bs.* fez, em nome do seu Govérno,
a declaraciio cujos termos vio reproduzidos
no anexo ao presente auto.:

Em 17 de Setembro de 1925, pela Ttdlia:
O Sr. Giulio Daneo,~

Pondo a sua assinatura na presente Conven-
¢dio, o Encarregado de Negdécios fez, em
nome do seu Goveérno, a declaragio cujos
térmos vdo reproduzidos no anexo ao pre-
sente auto.

" Bm 27 de Outubro de 1925, i)Qlﬂ, Leténia :
S. Ex.* o Sr. G. Albat. '

Em 8 de Abril de 1926, pela Hungria:
O Sr. Conde Woraeziczky.

Em 10 de Abril de 1926, pela Estonia:
S. Ex.* o Sr. Pusta.

Em 10 de Abril de 1926, pelo Reino dos Sérvios, Croa-
tas e Kslovenos : ' :

Os Srs. Strazﬁicky e Verona.

Em 9 de”,()utubrq de 1926', por Portugal:
S. Ex.* o Sr. Alberto de Oliveira.

Eu, abaixo assinado, Embaixador de Sua Majestade
~ Britanica em Bruxelas, ao por a minha assinatura no
Protocolo de assinatura da Convencio Internacional para
a unificaclo de certas regras legais relativas & limitaglio
"da responsabilidade dos proprietirios de navips de mar,
no dia 15 de Novembro de 1924, exaro aqui as seguin-
tes declaractes por indicagio do meu Govérno: '
Declaro que o Govérno de Sua Majestade Britanica:
adopta a reserva do-artigo 1.° da acima mencionada
-~Convenglio, que se encontra estipulada no Protocolo de
Assinatura (Protocole de Cloture). .
Declaro também que a minha assinatura ndo importa
a aceitagio de Convengdo sendo quanto 3-Gri-Bretanha
e & Irlanda do Norte (Northern Ireland). Reservo o di-
reito de cada um dos Dominios Britanicos; Colénias, Pos-
sessdes Ultramarinas e Protectorados, e de cada-territo-
rio em que exerce um mandato Sua Majestade Britanica,
acoitar esta Convengiio, nos termos do artigo 18.°-

Bruxelas, 15 de Novembro de 1924.—(a) George
Grahame, Embaixador de Sua Majestade Britanica em
Bruxelas. g

°

Legagdo da Dinamarca -

. : ) o . .
Procedendo, sob reserva de ratificaciio, & assinatura da -

Convengfio internacional para a unificagio de certas re-
gras relativas a limitacio da responsabilidade dos pro-
prietdrios de navios de mar, o Govérno Dinamarqués
declara querer- fazer uso da faculdade estipulada. no
n.° 1.° do Protocolo de assinatura, em virtude da qual a

Le 24 aout 1925, pour l’Al:gentine:
S. E. M. Alberto Blancas.

Le 25 aout 1925, pour le Japon
. 8. E. M. M, Adatei. °

En procédant a la signature de la présente
Convention, & l’exclusion du Protocole de
signature, Son Kxcellence a falt, au nom de
son Grouvernement, la' déclaration -dont les
‘termes sont reproduits en anexe au présent
procés-verbal. Co

Le 17 septembre 1925, pour I'Italie:
M. Giulio Daneo.’ ‘

En procédant A la signatare de la présente Con-
vention, le Chargé d’Affaires a fait, an nom
de son Gouvernement, la déclaration dont
les termes sont reproduits en annexe au pré-
‘sent procds-verbal. '

Le 27 octobre 1925, pour la Lettonie:
3. E. M. G. Albat.

Le 8 avril 1926, pour la Hongrie :
"~ M. le Comte Woracziczky.

Le 10 avril 1926, pour I'Esthonie : .
S. E. M. Pusta. |

Le 10 avril 1926,
tes et Sloveénes:

MM. Straznicky et Verona.

pour le Royaume des Serbes, Croa-

Le 9 octobre 1926, pour le Pbrtugal: |
 S.E. M. Alberto de Oliveira.

The Undersigned, His Britannic Majesty’s Ambassa-
dor at Brussels, on affixing miy signature to the Protocol
of Signature of the International Convention. for the uni-

" fication of certain rules of law relating to the limitation
,of the liability of owners of sea-going vessels, on this
the 15th day of November 1924, herehy make the follow-
ing Declarations by direction of my Government:

I declare that His Britannic Majesty’s Government
adopt the reservation to Article I of the above mention-
ed Convention which is set forth' in the Protocol of
Signature (Protocole de Cloture). : v

bi further declare that my signature applies only to
Great Britain and Northern Ireland. I reserve the right
of each of the British Dominions, Colonies, .Overseas
Possessions and Protectorates, and of each of the terri-

“tories over which His Britannic Majesty exercises a man-
date to accede to this Convention under Article 18. '

Brussels, this 15tﬁ'd'ay of November 1924,—(S.) George
Grahame, His Britannic Majesty’s Ambassador at Brus-
gels. - '

Légation de Danemark
En procédant, sous réserve de ratification, 3 la signa-
~ ture de la Convention internationale pour P’unification de
certaines régles concernant la limitation de.la responsa-
.bilité des propriétaires de navires de mer, le Gouverne-
ment Danois déclare vouloir faire usage de la faculté
stipulée sous le n° 1 du Protocele de signature, facultg
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limita¢do daresponsabilidade ao valor do navio, dos aces-
sorios o do frete pelos prejuizos causados as obras de
arte dos portos, docas e vias navegaveis, e s despesas
de remocio de um casco afundado, nfo serd admitida na
Dinamarca em relaciio aos estados co-signatirios senfo
a titulo de reciprocidade.

Além- disto, o Govérno Dinamarqués declara querer

igualmente fazer uso da reserva estipulada no n.° 2.° do
dito Protocolo, nos termos da qual.o proprietério de um
navio. que nio seja destinado ao transporte de passagei-
ros e cnja tonelagem ndo exceda 300 toneladas é res-
ponsdvel, quanto aos créditos resultantes da morte ou
lesdes corporais, segundo as disposi¢des da Convencio,
mas sem que haja lugar a aplicar a esta responsabilidade
as disposi¢des da alinea 1.* do artigo 7.°

Bruxelas, 24 de Agosto de 1924.~(a) O. Krag, Mi-
- nistro da Dinamarca. - :

" Embaixada Imperial do Japdo

Nota anexa 4 carta de S. Ex.2 o Sr. Embairador do Japdo
a0 Sr, Ministro dos Negécios Estrangeiros da Bélgica,
de 25 de Agosto de 1925

No momento de proceder & assinatura da Convenciio
Internacional para a unifica¢iio de certas regras relativas
a limitaclio da rcsponsabilidade dos proprietarios de na-
vios de mar, o abaixo assinado, plenipotencidrio do Ja-
pdo, faz as seguintes reservas: :

a) Ao artigo 1.°:

O Japiio reserva-se o direito de nio admitir a limita-
cdo da responsabilidade ao valor do navio, dos acess6-
rios e do irete relativamente aos prejuizos causados as
obras de arte dos portos, docas e vias navegdveis e &s
despesas de remocdo de um casco .afundado.

b) Ao artigo 7.°: ‘ } :

O-Japdo reserva-se o -direito de decidir que o proprie-
tario de um navio que n#o seja destinado ao transporte
de passageiros e cuja tonelagem n#o exceda 300 tonela-
das & responsdvel, quanto aos créditos resultantes de
morte ou de lesdes corporais, segundo as disposicBes
da Convencio, mas sem que haja lugar a aplicar a esta
vesponsabilidade as disposi¢Bes da alinea 1.* do ar-
tigo 7.° '

¢) O Japdo interpréta. as disposi¢des do artigo 8.° e .
do artigo 14.° no sentido de que, se pela legislacio de

cortos Estados resultar um direito de preferéncia de um
arresto, o facto de ter exercido &sse direito de preferén-
cia ndo prejudicard em nada os direitos dos outros cre-
dores sobre a importancia a repartir.

Bruxelas, 25 de Agosto de 1925, — (a) .M. Adatci,

Embaixada régia da Italia na Bélgica

Reserva do Govérno Italiano respeitante & Convencio

relativa A unificaciio de certas regras relativas & limitagiio .

da responsabilidade dos proprietirios de navios de mar:

Assinando a primeira Convencio de direito maritimo
preparada pela Conferéncia de Bruxelas, devo fazer, em
nome do Govérno Italiano, a seguinte reserva:

«Sob reserva de que a limitagfio da responsabilidade
prevista pela alinea 3.* do artigo 3.° da.Convencio nio
prejudicard a aplicaglo das disposicdes especiais das leis
italianas pelo que respeita & responsabilidade para com
os passageiros considerados como emigrantes».-— (a) Géu-
lio Daneo. : ’ /

en vertu de laquelle la-limitation et la responsabilité &
la valeur du navire, des accossoires et du fret pour les
dommages occasionnés aux ouvrages d’art des ports,
docks et voies navigables, et pour les frais de reldvement
de V’épave, ne sera admise au Danemark & 1’égard des
Iitats co-signataires que sous réserve de réciprocité.

D’autre part, le Gouvernement Danois déclare vouloir
faire également usage de la réserve stipulée sous le n° 2
du dit Protocole et aux termes de laquelle le propriétaire
d’un navire ne servant pas au transport de personnes et
dont la jange ne dépasse pas 300 tonneaux est responsa-
ble & Végard des créances du chef de mort ou lésions
corporelles, d’aprds les dispositions de la Convention,
mais sans qu'il y ait lieu d’appliquer & cette responsabi-
lité les dispositions de l’alinéa 1°* de ’article 7¢.

Bruxelles, le 24 aotut 1925.-—(8.) O. Krag, Le Minis-
tre du Danemark.

Ambassade Impériale du Japon

Note annexée a fa lettre de S. Exc. M. I’Ambassadeur du Japon
a M. le Ministre des Affaires Etrangéres de Belgique,
: du 25 aoiit 1925

Au moment de procéder a la signature de la Conven-
tion internationale pour l’unification de certaines rdgles
concernant la limitation de la responsabilité des proprié-
taires de navires de mer, le soussigné, Plénipotentiaire
du Japon, fait les réserves suivantes: ’

a) A Yarticle 1°':

Lo Japon se réserve le droit de ne pas admettre la
limitation de la responsabilité & la valeur du navire, des
accessoires et du fret pour les dommages occasionnés aux
ouvrages d’art des ports, docks et voies navigables, et
pour les frais d’enlévement de I’épave.

b) A Darticle 7°: : _—

Le Japon se réserve le droit de décider que le proprié- -
taire d’'un navire ne servant pas au transport de person- °
nes et dont la jange ne dépasse pas 300 tonneaux est
responsable & l'égard des créances du chef de mort ou
lésions corporelles, d’aprés les dispositions de la Conven-
tion, mais sans qu’il y ait lien d’appliquer & cette res-
ponsabilité les dispositions de V'alinéa 1°" de l’article 7.

¢) Le Japon interprdte les dispositions de l'article 8°
et de l'article 14° en ce sens que, si d’aprés la législa-
tion de certains Ktats, un droit de préférence résulte
d’une saisie, le fait d’avoir exercé ce droit de préférence
ne préjudiciera en rien aux droits des autres créanciers
sur la somme & répartir. " :

Bruxelles, le 2b aput 1925. — (S.) M. Adatct. N

Regia Ambasciata d'Italia nel Belgio

' '
Réserve du Gouvernement Italien concernant la Con-
vention relative & 'unification de certaines régles relati-

wves & la limitation.de la responsabilité des propriétaires

de navires maritimes :

En signant la premidre Convention de droit maritime
préparée par la Conférence de Bruxelles, jo dois faire,
au nom-du Gouvernement Italien, la réserve suivante:

«Sous réserve que la limitation de responsabilité pré-

' vue par lalinéa 3° de l’article.3¢ de la Convention ne _

préjugera pas I'application des dispositions spéciales des
lois italiennes pour ce qui concerne la responsabilité en-
vers les passagers.considérés comme émigrants».— (8.)
Giulio Daneo. o ,

" Visto, examinado e copsiderado quanto se contém na presente Convencio e respectivo Protocolo, aprovados
pelo decreto'com: forga de lei ndimero catorze mil e setenta o quatro, sdo, pela presente Carta, a mesma Convengio
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o Protocolo confirmados e ratificados, assim no todo como em cada uma das suas cldusulas e estipulagdes, e dados
por firmes e vilidos para produzir os seus devidos efeitos e serem inviolavelmente cumpridos e observados,
Em testemunho do que.a presente Carta vai por mim assinada e selada com o sélo' da Reptblica.

Dada nos Pagos do Govérno da Repiblica, aos vinte e oito de Setembro de mil novecentos e vinte e sete, —
AXTONIO OscAR DE FrAG0S0 CARMONA — Anténio Maria de Bettencourt Rodrigues.

WINISTERIO DA INSTRUCAO PUBLICA

Direcg¢do Geral do Ensino Superior
' ' e das Belas Artes

1. Secgdo

Psorele n.* 13:5569

i

Tendo a pritica demonstrado que a doutrina do de- .

creto n.° 13:273, de 8.de Margo de 1927, j4 nio cor-
responde aos interésses do ensino superior; e :

Atendendo a que o referido diploma se encontra em
parte revogado pelo artigo 05.° do decreto n.° 14:948,
de 20 de Janeiro de 1928, e pelos artigos 6D.%, § 1.°, e
67.° do decreto. n.® 16:623, de 18 de Margo de 1929;
mas - :

Considerando a necessidade de dar soluciio ds situa-
gbes excepcionais criadas pelo mencionado decreto
n.° 18:273, por forma que sejam respeitadas tanto as
atribuicdes dos respectivos juris e Faculdades Universi-
tirias como os direttos legitimamente adquiridos;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forca do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:831, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos

. Ministros de todas as Reparticdes:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte: :

Artigo 1.° 1 revogado o decreto n.° 13:273, sem que-
bra dos direitos adquiridos pelos reclamantes a quem
ndo seja aplicada a doutrina do artigo imediato. l

Art. 2.° Para as reclamacdes actualmente pendentes,
feitas ao abrigo daquele decreto, poderd o Ministro de
Instrucio Pablica, precedendo voto favorivel dos con-
selhos das respectivas Faculdades, ¢ sem anulagiio das
votagBes que deram causa. as reclamacgdes, mandar
readmitir os interessados nas condigdes, expressas pelos
mesmos conselhos, que mais convenham aos inter&sses
das Faculdades.

Art. 8.° Fica revogada a legislaglio em contrério.

Determina-se - portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execugiio do presente decreto com
forca de lei pertencer o cumpram e facam cumprir e
guardar tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Reparticdes o facam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno da
Republica, em 4 de Julho de 1930.— AntéNIO OSCAR
DE FrAcoso CARMONA — Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira — Anténio Lopes Mateus — Luis Maria

- Lopes da Fonseca —Antonio de Oliveira Salazar— Jodo

Namorado de Aguiar— Luis Anténio de Magalhdes Cor-
reia — Fernando Augusto Branco — Jodo Antunes Gui-
mardes — Gustavo Cordeiro Ramos— Henrigue Linhares
de Lima, ' ' ' ;

Decreto n. 183:560

’

Atendendo & impossibilidade de se perfazer, em alguns
casos, o namero de professores que legalmente comsti-
tuem os juris de concursos para professores catedraticos

e auxiliares das Faculdades Universitirias, assim como
para doutoramentos ;
Considerando que nem sempre o servico de concursos
ode concluir-se dentro do prazo fixado no artigo 55.°

do decreto n.° 18:003, de 25 de Fevereiro tltimo; e

Tornando_se por isso urgente providenciar a 8ste res-
peito ; ‘ i

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto’ n.° 12:740, de 26 de Novembro de -
1926, por forga do disposto no artigo-1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartigdes :

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:

Artigo.1.° Quando houver falta dé professores nas res-
pectivas Faculdades e nas Faculdades congéneres para
a constituicio dos jiris de concursos para professores
catedriticos o auxiliares, bem como para doutoramentos,
poderfio ésses jiris ser completados por individuos de
reconhecida competéncia, mediante proposta das mesmas
TFaculdades ¢ nomeaclo do Ministério da Instruciio Pa-
blica. - ~
Art. 2.° As provas de concurso para professores cate-
draticos ‘e auxiliares, como para doutoramentos nas Fa-
culdades de Letras, poderio no ano corrente realizar-se
até 31 de Dezembro, sendo concedida aos candidatos que

faltarem a algumas das respectivas provas por motivo

justificado, invocado perante o juri, nos termos do § 1.°
do artigo 12.° do decreto n.® 17:586,.de 9 de Novembro' -

- de 1929, a faculdade de as prestarem, desde que o re-

queiram, até 31 de Julho, a0 mesmo jiri, que ficard com
o direito de apreciar a procedéncia dos motivos invoca-
dos. -

- Art. 3.° Fica revogada a legisla¢iio em contréario.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execu¢lio do presente decreto com forca
de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e guardar
fam inteiramente como néle se contém. '

Os Ministros de todas as Reparticdes o facam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno da
Repiiblica, cm 4 de Julho de 1930. — Anténto Oscar
pE Fracoso CARMONA — Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira — Anténio Lopes Mateus — Luis Maria
Lopes da Fonseca— Anténio de Oliveira Salazar — Jodo
Namorado de Aguiar — Luis Anténio de Magalhdes Cor-
reia— Fernando Augusto Branco — Jodo Antunes Gui-

mardes — Gustavo Cordeiro Ranos — Henrique Linhares
de Lima. '

Decreoto n.c 18:561

Considerando a conveniéncia de se providenciar sobre
o provimento da vaga existente no quadro da Biblioteca
da Ajuda, para assegurar o regular funcionamento dos
respectivos servigos; .

Usando da faculdade que me confere o n.° 3.° do ar-
tigo 2.° do decreto m° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forca do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Instrucio Pablica: :

Hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.° O actual quadro da Biblioteca da Ajuda 6
considerado como definitivo para o efeito do disposto no



